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Instrução Normativa Idaf nº 009, de 4 de junho de 2025 
 
 

Regulamenta as atividades de identificação de 
domínio de imóveis, consulta de confrontação 
com áreas públicas do Estado e localização de 
imóveis em relação ao município. 

 
 
O diretor-geral do Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo 
(Idaf), no uso das atribuições que lhe confere o Art. 48 do Regulamento do Idaf, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 910-R, de 31 de outubro de 2001, e suas 
alterações; 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Regulamentar as atividades de identificação de domínio de imóveis, 
avaliação de confrontação com terras devolutas do Estado e localização de imóveis 
em relação ao município de pertencimento, conforme termos desta Instrução 
Normativa. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

 
Art. 2º Para fins de entendimento do disposto nesta Instrução Normativa, conceitua-
se: 
 
I - Domínio de imóvel: condição com a qual se detém o imóvel, que pode ser 
propriedade ou posse; sendo a propriedade o estado de domínio pleno, confirmada 
com o registro da matrícula no cartório imobiliário; enquanto a posse é a condição 
precária de detenção, pela qual não há documentação registral válida. 
 
II - Retificação de área: alteração da poligonal de domínio do imóvel no caso de 
inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de 
área, conforme definido no art. 213 da Lei Federal nº 6.015/1973. 
 
III - Discriminação: procedimento técnico inerente à discriminação administrativa de 
imóveis, que objetiva identificar graficamente o domínio do imóvel, geolocalizar as 
terras públicas devolutas e separá-las daquelas de domínio privado. 
 
IV - Anuência de domínio, confrontação ou localização: documento emitido pelo 
Idaf que atesta a condição dominial do imóvel; ou sua confrontação com área 
pública estadual; ou sua localização em relação ao município, para fins de 
cumprimento de exigências da administração pública, cartorárias ou judiciais. 
 
V - Limite municipal: delimitação oficial das divisas administrativas do Estado do 
Espírito Santo, realizada pelo Idaf em conformidade com a Lei Estadual nº 10.600, 
de 15 de dezembro de 2016. 
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CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DE DOMÍNIO, CONFRONTAÇÃO 

COM ÁREAS PÚBLICAS E LOCALIZAÇÃO DE IMÓVEIS 
 
Art. 3º O procedimento discriminatório de identificação de domínio destina-se a 
promover a separação das terras já legitimadas daquelas que são públicas, ainda 
submetidas à titulação pelo Estado, e será realizado pelo Idaf por meio de processo 
eletrônico quando houver acréscimo de área nos seguintes casos: 
 
I - Imóveis com área até 25 hectares (ha): quando o quantitativo medido 
topograficamente for superior a 15% da área matriculada do imóvel; 
 
II - Imóveis acima de 25 até 50 ha: quando o quantitativo medido topograficamente 
for superior a 10% da área matriculada do imóvel; 
 
III - Imóveis acima de 50 até 100 ha: quando o quantitativo medido topograficamente 
for superior a 7% da área matriculada do imóvel; 
 
IV - Imóveis acima de 100 ha: quando o quantitativo medido topograficamente for 
superior a 5% da área matriculada do imóvel. 
 
§ 1º As diferenças inferiores aos percentuais contidos nos incisos I a IV deste artigo 
serão consideradas acréscimos decorrentes do método de medição topográfica, e 
estarão dispensadas de avaliação por parte do Idaf, cabendo ao responsável técnico 
atestar no cartório de registro imobiliário que não há incorporação de área pública 
estadual no perímetro. 
 
§ 2º Não caberá manifestação do Idaf nos casos de retificação de registro, quando o 
quantitativo de área medida for inferior à área matriculada do imóvel. 
 
Art. 4º É obrigatória a consulta ao Idaf para os imóveis confrontantes com áreas 
públicas de afloramento rochoso ou hidrografia pública estadual. 
 
§ 1º A consulta deverá ser protocolada via requerimento eletrônico, no portal de 
serviços de terras e cartografia, no site oficial do Idaf, sendo instruída com os 
documentos listados no portal, e acompanhada de documento de responsabilidade 
técnica (Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT; ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT). 
 
§ 2º A medição com limite em corpo hídrico deverá considerar as seguintes 
situações: 
 
I - a descrição constante no registro de imóveis deve ser o fundamento inicial para a 
avaliação de confrontação; 
 
II - se a descrição registral for omissa, deve-se observar o Decreto Federal nº 
24.643/1934 (Código de Águas), que divide os leitos dos cursos d’água em públicos 
e privados. No caso de público, de caráter navegável ou flutuável, o limite se dá pela 
margem; sendo privado, pelo eixo, restando confrontante o imóvel lindeiro. 
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§ 3º A medição com limite em áreas rochosas deverá coincidir com o início do 
afloramento da superfície rochosa, de acordo com a descrição do registro de imóveis 
ou título original do Estado. 
 
§ 4º O Idaf se limitará a aprovar ou negar a representação gráfica da confrontação 
com o corpo hídrico ou afloramento rochoso constante no levantamento topográfico. 
 
§ 5º As consultas de confrontação com imóveis não especificados no caput deste 
artigo, sob gestão de outros entes públicos do Estado, deverão ser direcionadas aos 
respectivos órgãos responsáveis. 
 
Art. 5º A localização de imóvel em relação ao município de pertencimento deverá se 
fundamentar na descrição dos limites municipais contida no Anexo Único da Lei 
Estadual nº 10.600/2016, cuja base gráfica georreferenciada está disponibilizada no 
portal do Geobases (geobases.es.gov.br). 
 
§ 1º A responsabilidade pela localização do imóvel em relação ao município de 
pertencimento é do executor do levantamento topográfico, conforme documento de 
responsabilidade técnica, com anuência do proprietário, possuidor ou seu 
representante legal. 
 
§ 2º Nos casos em que o levantamento topográfico apresentado indicar 
sobreposição do imóvel à divisa entre dois ou mais municípios, o Idaf se limitará a 
aprovar ou negar a representação gráfica da linha divisória municipal constante no 
referido levantamento, confrontando-a com a divisão administrativa prevista em lei. 
 
Art. 6º O Idaf não emitirá pareceres de localização de imóvel que se encontre 
integralmente dentro dos limites de um único município, cabendo ao responsável 
técnico pela medição atestar a locação ao ente requisitante, quando demandado. 
 
Parágrafo único. Excetua-se do descrito no caput deste artigo os casos de imóveis 
com divergências locacionais em relação à divisa interestadual. 
 
Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Vitória/ES, 4 de junho de 2025. 
 
 
 
LEONARDO CUNHA MONTEIRO  
Diretor-geral/Idaf 
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